
CONCURSO 
DE CURTAS

    O  concurso 

de curtas metragens tem por 

objetivo convidar os jovens 

estudantes dos cursos de 

cinema, audiovisual e design 

gráfico a desenvolver um curta 

metragem com 120 segundos 

de duração, que transmita 

mensagem sobre o direito de 

acesso à informação pública 

como ferramenta para a me-

lhoria da vida cotidiana dos 

cidadãos e as cidadãs.

Para mais informações visite o site: 
http://www.oas.org/es/sap/dgpe/concursoinformate

Para consultas escreva para: 
oea_concursoinformate@oas.org

O Ministério das Relações Exteriores, Comércio e Desenvolvimen-
to do Canadá tem como missão gerir  as relações diplomáticas e 
consulares do Canadá, fomentar o comércio internacional do país e 
liderar o desenvolvimento internacional e a assistência humanitária 
do Canadá.

A RTA é um espaço permanente de diálogo, que promove o 
intercâmbio de conhecimentos, experiências e boas práticas 
entre seus membros. A RTA é composta por organismos e 
instituições responsáveis por garantir o Direito de Acesso 
à Informação e promover a cultura de Transparência nos 
seguintes países: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, 
Equador, El Salvador, Guatemala, México, Peru, Uruguai e o 
Programa EUROsociAL da Comissão Europeia e a Organi-
zação dos Estados Americanos, como membros aderentes.

A Organização dos Estados Americanos (OEA) é o organismo 
regional mais antigo do mundo que inclui os 35 Estados in-
dependentes das Américas e constitui-se como o principal 
fórum governamental político, jurídico e social do Hemis-
fério. A OEA desenvolve e empreende programas, projetos, 
fóruns e reuniões hemisféricas orientadas à redução da 
pobreza, promoção do desenvolvimento econômico, forta-
lecimento da governabilidade e da democracia, bem como 
a proteção da segurança hemisférica e a defesa dos direitos 
humanos na região. INFORME-SE

E

melhore 

a sua 

vida!



Abertura e Encerramento do Concurso:
A abertura do concurso será no dia 15 de outubro de 2014 e 
seu encerramento será no dia 31 de janeiro de 2015.

Quem poderá participar?
Poderão participar do concurso estudantes de universidades 
e institutos de cinema e audiovisual dos países membros 
da Rede de Transparência e Acesso à Informação (RTA): 
Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Equador, El Salva-
dor, Guatemala, México, Peru e Uruguai.

Como se selecionará os curtas vencedores?
Os curta-metragens deverão transmitir:

•		  A relação direta entre o direito de acesso à informação 
pública e a melhoria da qualidade de vida da cidadania

•	 	 A utilidade desse direito na vida cotidiana 
		  da cidadania

Os curta-metragens ganhadores serão avaliados com 
base nos critérios abaixo:
•		  Clareza da mensagem.............................................................	(40%)
•	 	 Competências técnicas (qualidade do video,   
		  do som, edição, imagens e etc.)......................................	(30%)
•		  Criatividade..................................................................................	(30%)

Anúncio dos ganhadores:
Os curtas ganhadores serão anunciados via e-mail, telefone de 
contato e através das páginas web da OEA e da RTA.

Prêmios:
Os curtas ganhadores serão amplamente divulgados nas 
campanhas de difusão sobre a importância do acesso à in-
formação pública nos países da RTA e membros da OEA por 
meio de canais de televisão, páginas web da OEA e da RTA, 
redes sociais, entre outros. Para isso, a OEA e a RTA darão o 
crédito correspondente a seus autores.

Os primeiro, segundo e terceiro colocados receberão 
uma viagem com tudo pago para 
Santiago, no Chile, para apresentar o 
curta na Conferência Internacional de 
Comissários da Informação (ICIC em 
inglês), onde se debaterá a importância 
do acesso à informação pública para a 
vida cotidiana dos cidadãos.

Caso os ganhadores sejam chilenos, 
estes ganharão uma viagem com tudo 
pago para o IX Encontro da Rede de 
Transparência e Acesso à Informação, 
cuja sede será definida pela RTA 

durante o VIII Encontro e posteriormente comunicada a 
quem corresponda.

Se o ganhador for uma equipe, seus integrantes deverão 
indicar apenas um representante para receber o prêmio 
acima referido. 

Para mais informações visite o site: 
http://www.oas.org/es/sap/dgpe/concursoinformate

Para consultas escreva para: 
oea_concursoinformate@oas.org

Informações Básicas para o Concurso

Em um sistema democrático, a cidadania tem di-
reito de solicitar e receber informação pública que lhe 
permita monitorar as ações do Estado em busca de 

uma gestão transparente, efetiva e responsável frente às 
suas demandas. Nesse sentido, o direito de acesso à in-
formação pública, reconhecido como direito fundamental 
em nível internacional e regional, desenvolve um papel 
chave na luta para uma prestação de contas efetiva por 
parte dos governos e na promoção de uma maior participação 
da cidadania. Dessa maneira, provoca-se um aumento da 
confiança cidadã nas instituições públicas, o que se traduz 
em uma maior legitimidade e fortalecimento da governa- 
bilidade democrática.

O acesso à informação pública é um requisito necessário 
para a efetiva participação da sociedade nos processos de 
formulação e implementação de políticas públicas que 
afetam a sua comunidade.

Do mesmo modo, o acesso à informação tem um impacto 
na qualidade de vida dos cidadãos e cidadãs. Nesse sentido, 
devem contar com a informação necessária para influen-
ciar e/ou tomar as melhores decisões em áreas como: 
educação, saúde, meio ambiente, segurança pública, 
economia e etc. Portanto, o direito de acesso à informação 
se converte em um instrumento essencial nos distintos 
mecanismos de participação existentes e no dia-dia 
das pessoas.

Com intuito de dar um impulso ao conhecimento desse 
direito e aos benefícios que acarreta, a Organização dos 
Estados Americanos (OEA) e a Rede de Transparência e Acesso 
à Informação (RTA) realizam o presente concurso com o 
objetivo de conscientizar os cidadãos e as cidadãs sobre a 
relação direta que existe entre o uso da informação pública 
e a melhoria da qualidade de vida.

O que é e para que serve 
o Direito de Acesso à 
Informação Pública?


